
INSTAURAÇÃO DO
PROCEDIMENTO DE
EXECUÇÃO PENAL

(PEC)

NO SEEU, REALIZAR O
PREENCHIMENTO DO

CAMPO PRÓPRIO
PARA INFORMAÇÃO

DA MEDIDA DE
SEGURANÇA

PROJETO
TERAPÊUTICO

SINGULAR (PTS)

EM REGRA, O PTS DEVE
ANTECEDER A

SENTENÇA

A ELABORAÇÃO E
ACOMPANHAMENTO DA PTS SERÁ DE
RESPONSABILIDADE DA REDE PÚBLICA

MUNICIPAL

CASO AINDA NÃO CONSTE
DOS AUTOS, DEVE,

OBRIGATORIAMENTE, SER
ELABORADO

OFÍCIO À SECRETARIA
DE SAÚDE MUNICIPAL

INTIMAÇÃO DA EAP

NO SEEU, PODERÁ SER INTIMADA VIA
ENTIDADE DE REMESSA “SES/SC -

SERVIÇO DE AVALIAÇÃO E
ACOMPANHAMENTO DE MEIDAS

TERAPÊUTICAS APLICÁVEIS À PESSOA
COM TRANSTORNO MENTAL EM

CONFLITO COM A LEI”

MEDIDA DE
SEGURANÇA

TRATAMENTO
AMBULATORIAL

INTERNAÇÃO

VEDADO O USO DE
INSTITUIÇÃO DE CARÁTER

ASILAR

EXECUÇÃO DE MEDIDA DE
SEGURANÇA



REALIZADO NA REDE DE
ATENÇÃO PSICOSSOCIAL
COM ACOMPANHAMENTO

DA EAP E
MONITORAMENTO PELO

JUÍZO DA VEP

A DECISÃO QUE A DETERMINA DEVE
SER SUBSIDIADA POR AVALIAÇÃO

MÉDICA ATUAL QUE INDIQUE A
INTERNAÇÃO COMO RECURSO

MOMENTÂNEO PARA
ESTABILIZAÇÃO DE SAÚDE DENTRO

DO PTS

DEVERÃO SER REALIZADAS
AVALIAÇÕES

BIOPSICOSSOCIAIS A CADA
30 DIAS, CONFORME ART. 13

DA RES. CNJ 487/2023

A INTERNAÇÃO CESSARÁ A
CRITÉRIO DA EQUIPE DE

SAÚDE MULTIDISCIPLINAR

ACOMPANHAMENTO
DA MEDIDA DE
SEGURANÇA

HIPÓTESE DE
DESCUMPRIMENTO

INTERNAÇÃO AMBULATORIAL

A EVASÃO DO LOCAL
AUTORIZA A

EXPEDIÇÃO DE
MANDADO DE
CONDUÇÃO

COERCITIVA A SER
CUMPRIDO PELA
FORÇA PÚBLICA

HIPÓTESE DE
DESCONTINUIDADE DO

TRATAMENTO

A AUTORIDADE POLICIAL
DEVERÁ SER ORIENTADA
A LAVRAR UM BOLETIM
DE OCORRÊNCIA CERCA

DA LOCALIZAÇÃO DA
PESSOA SUBMETIDA À

MEDIDA DE SEGURANÇA E
DEVERÁ ENCAMINHAR

AO JUÍZO QUE EXPEDIU O
MANDADO

NECESSIDADE DE
REAVALIAÇÃO DO QUADRO

DE SAÚDE

CASO SE TENHA CONHECIMENTO
DO LOCAL ONDE ESTÁ A PESSOA

QUE CUMPRE MEDIDA DE
SEGURANÇA, O JUÍZO DEVERÁ

DETERMINAR QUE A RAPS PROCURE
O PACIENTE JUDICIÁRIO PARA

FAZER O ACOMPANHAMENTO E
RELATÓRIOS



COM ESSAS
INFORMAÇÕES, DEVERÁ

O JUÍZO SOLICITAR
INFORMAÇÕES À RAPS
PARA A CONTINUIDADE

DA MEDIDA DE
SEGURANÇA

CASO NÃO SE TENHA
NOTÍCIA DO LOCAL ONDE

ESTÁ A PESSOA EM
TRATAMENTO EXPEDIR

MANDADO PARA
REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÃO

BIOPSICOSSOCIAL PARA
REAVALIAR A MEDIDA

IMPOSTA 

EXAME PERICIAL

A PARTIR DE 1 ANO DE
ACOMPANHAMENTO É
POSSÍVEL QUE O JUÍZO

DETERMINE A REALIZAÇÃO
DE EXAME PERICIAL

NO SISTEMA SEEU, A
POLÍCIA CIENTÍFICA

PODERÁ SER INTIMADA VIA
ENTIDADE DE REMESSA

DENOMINADA “TJSC - PCI -
DIVISÃO DE PSIQUIATRIA

FORENSE DA POLÍCIA
CIENTÍFICA DE SANTA

CATARINA”

O OBJETIVO DA PERÍCIA
NÃO É VERIFICAR SE O

PACIENTE ESTÁ CURADO,
MAS SIM SE HÁ

POSSIBILIDADE DE
ACOMPANHAMENTO PELA
RAPS, SEM A NECESSIDADE
DE INTERVENÇÃO JUDICIAL

O ART. 12, §5° DA
RESOLUÇÃO N. 487/23

NÃO PREVÊ A REALIZAÇÃO
DE EXAME DE CESSAÇÃO DE

PERICULOSIDADE



SENTENÇA

VERIFICADA A
DESNECESSIDADE DE

ACOMPANHAMENTO DO
CASO PELO PODER

JUDICIÁRIO DEVERÁ SER
EXTNTA A MEDIDA DE

SEGURANÇA

HAVENDO A EXTINÇÃO,
DEVE SER COMUNICADA À

EAP E À SECRETARIA DE
SAÚDE MUNICIPAL


